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 RESUMO  

 

Introdução: A dengue é uma arbovirose considerada um grave problema de saúde 

pública mundial, sendo o Aedes aegypti o vetor principal no Brasil. A região Sul do 

Brasil era conhecida por possuir barreiras climáticas que dificultavam a sua dispersão, 

entretanto, nos últimos anos tem se registrado um aumento de casos de dengue. 

Objetivo: Analisar a infestação do vetor Ae. aegypti no Sul do Brasil (de 2003 a 2021) 

e a incidência da dengue (de 2001 a 2021), relacionando com fatores climáticos e 

ambientais. Métodos: O estudo foi realizado com os municípios da região Sul do 

Brasil. Foram utilizados dados do Índice de Infestação Predial (IIP) do Ae. aegypti, dos 

casos confirmados de dengue, dados climáticos (temperatura, umidade e 

precipitação) e ambientais (florestada plantada, floresta natural, agricultura e 

infraestrutura urbana). Mapas temáticos foram construídos para representar a 

distribuição do vetor, a incidência da dengue e a classificação de risco para epidemias 

de dengue. Análises de correlação com variáveis climáticas e ambientais foram 

realizadas. Resultados: O número municípios sulistas, que confirmaram a presença 

do Ae. aegypti pelo IIP (de 2003 a 2021) aumentou 166,16% (de 6 para 1003). E o 

número de municípios considerados infestados pelo vetor aumentou 219,33% (de 3 

para 661 municípios), sendo o maior aumento registrado no estado do Paraná. Entre 

2001 e 2021 foram notificados 667,931 casos de dengue, por município de residência, 

na região Sul do Brasil. A taxa de incidência diferiu entre os estados (p=0. 007), com 

maiores valores para o estado do Paraná (média de 363.02 casos/100 mil hab). A 

correlação da infestação do vetor Ae. aegypti e da incidência da dengue com as 

variáveis independentes ocorreu de forma diferente para os grupos analisados. 

Conclusão:  A distribuição do Ae. aegypti e a incidência da dengue no Sul do Brasil 

tem aumentado nos últimos anos. A relação deste aumento com as variáveis 

climáticas e ambientais nos estados da região Sul ocorreram de forma heterogênea, 

demonstrando a complexa relação do vetor e da arbovirose com essas variáveis.  

Destaca-se que o presente trabalho é um dos primeiros estudos que analisou de forma 

histórica o levantamento do IIP do Ae. aegypti nos municípios da região Sul do Brasil, 

assim como a distribuição da infestação deste vetor e da incidência da dengue, e suas 

correlações com variáveis climáticas e ambientais. 

 

Descritores: Aedes aegypti. Dengue. Ecoepidemiologia.  
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ABSTRACT   

 

Introduction: Dengue is an arbovirus considered a serious public health problem 

worldwide, and the Aedes aegypti is the main vector in Brazil. The southern region of 

Brazil was known for having climatic barriers that made it difficult to spread, however, 

in recent years, there has been an increase in dengue cases. Objective: Analyzing 

the infestation of the vector Ae. aegypti in southern Brazil (de 2003 a 2021) and the 

incidence of dengue between (de 2001 a 2021), relating it to climatic and 

environmental factors. Methods: The study was carried out in cities of the southern 

region of Brazil. Data from the Building Infestation Index (IIP) of Ae. aegypti, confirmed 

cases of dengue, climatic data (temperature, humidity and precipitation) and 

environmental data (planted forestry, natural forest, agriculture and urban 

infrastructure) were collected. Thematic maps were constructed in order to represent 

vector distribution, the dengue incidence and the risk classification for dengue 

epidemics. Correlation analyzes, with climatic and environmental variables, were 

performed. Results: The number of southern counties that confirmed the presence of 

Ae. aegypti by the IIP (from 2003 to 2021), increased by 166.16% (from 6 to 1003). 

And the number of municipalities considered infested by the vector increased by 

219.33% (from 3 to 661 municipalities), with the highest increase registered in the state 

of Paraná. Between 2001 and 2021, 667,931 cases of dengue were reported, by 

municipality of residence, in the southern region of Brazil. The incidence rate differed 

between states (p=0.007), with higher values for the state of Paraná (mean of 363.02 

cases/100,000 inhab). The correlation of Ae. aegypti and the incidence of dengue with 

the independent variables occurred differently for the groups analyzed. Conclusion: 

The distribution of Ae. aegypti and the incidence of dengue in the southern region of 

Brazil have increased in recent years. The relation of this increase with the climatic 

and environmental variables in the states of the South region occurred in a 

heterogeneous way, demonstrating the complex connexon of the vector and the 

arbovirus with these variables. It is noteworthy that the present work is one of the first 

studies that historically analyzed the survey of the IIP of Ae. aegypti in the cities of the 

southern region of Brazil, as well as the distribution of the infestation of this vector and 

the incidence of dengue and its correlations with climatic and environmental variables.  

 

Keywords: Aedes aegypti. Dengue. Ecoepidemiology 
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1. INTRODUÇÃO 

 

“Ninguém fica para trás. A promessa é de não deixar ninguém para 

trás. Todos devem ter uma oportunidade justa na vida, seja quem for 

e onde estiver. Devemos primeiramente alcançar aqueles que estão 

mais atrás. Todas as pessoas são importantes e serão incluídas” 

(ONU, 2016)1. 

 

 Esse trecho foi retirado do vídeo “Ninguém fica para trás”, produzido pela 

Organização das Nações Unidas (ONU) em 2016 e, disponível no youtube1, 

aproximadamente um ano depois do encontro entre os representantes de 193 países 

onde foi determinado os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (17-ODS) para 

a Agenda 20302.  

A Agenda do Desenvolvimento Sustentável contém objetivos e metas que todos 

os países devem alcançar para que nosso (único) planeta Terra não entre em colapso. 

Alguns dos ODS são: erradicação da pobreza, água potável e saneamento básico 

para todos, saúde e bem-estar, educação de qualidade, igualdade de gênero, ação 

global contra a mudança do clima, entre outros. Para alcançar os 17 ODS, a ONU 

traçou um plano para que metas sejam cumpridas até 2030, e para isso precisa-se de 

esforços em conjunto de setores públicos, privados, não governamentais, da 

comunidade científica e da população em geral2,.  

Dentre as metas estabelecidas pela ONU, uma delas é o controle das Doenças 

Tropicais Negligenciadas (DTNs)2,3. As DTNs são um grupo diversificado de doenças 

transmissíveis presentes em mais de 149 países, incluindo o Brasil, que afetam mais 

de um bilhão de pessoas e custam bilhões de dólares às economias em 

desenvolvimento todos os anos5.  Um exemplo de DTNs é a dengue. Além de metas 

em nível mundial, existem também metas estabelecidas em níveis nacionais, 

refletindo as particularidades de cada país. No Brasil, por exemplo, dentro da ODS 3 

(”Saúde e Bem-Estar”) existe a meta de até  2030 acabar com as epidemias de AIDS, 

tuberculose, malária, hepatites virais, doenças negligenciadas, doenças transmitidas 

pela água, arboviroses transmitidas pelo Aedes (Stegomyia) aegypti (Linnaeus,1762) 

e outras doenças transmissíveis2,4.  
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De fato as arboviroses são um grave problema mundial, e os  arbovírus (vírus 

transmitidos por artrópodes vetores),  dengue (DENV), chikungunya (CHIKV) e Zika 

(ZIKV) têm se expandido geograficamente pelo mundo, causando surtos epidêmicos 

de doenças graves em muitas populações urbanas 6–9. A transmissão desses 

arbovírus depende, com raras exceções, da presença de mosquitos competentes 

como Aedes aegypti e o Aedes (Stegomyia) albopictus (Skuse,1894). O Ae. aegypti 

está presente em diversas partes do mundo, incluindo o Brasil, que apresenta um 

clima tropical e subtropical considerado favorável para o desenvolvimento dessa 

espécie10. No Brasil ele também é considerado vetor principal no ciclo de transmissão 

desses arbovírus11. 

Existem diversos fatores que contribuem para a distribuição do Ae. aegypti e, 

consequentemente, transmissão dos patógenos transmitidos por ele, como 

crescimento urbano, desigualdades sociais, desmatamento, alterações climáticas, o 

alto potencial adaptativo dos mosquitos e vírus, entre outros12,13. Segundo o último 

relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), as 

temperaturas mais altas combinadas com mudanças no uso/cobertura da terra estão 

tornando mais áreas adequadas para a transmissão de doenças transmitidas por 

vetores. Até o final do século o risco para transmissão da dengue aumentará em vários 

continentes, inclusive na América do Sul14. Com o aumento das infecções por dengue, 

Zika e chikungunya nos último anos15–17 e das comorbidades relacionadas 18, os gastos 

que são gerados em saúde, sejam no setor público ou privado19, e os óbitos decorrentes 

destas infecções20, tornam-se desafios globais o controle desse importante vetor e das 

arboviroses associadas a ele.  

A região Sul do Brasil era conhecida por possuir barreiras climáticas que 

dificultavam a transmissão do DENV e de outros arbovírus, isso porque as 

temperaturas sazonais são muito frias, interferindo no ciclo de vida do Ae. aegypti e, 

consequentemente, dificultando a transmissão dos vírus com eficiência21. Um estudo 

realizado entre 2000 e 2018 demonstrou que a região Sul era a que apresentava a 

menor incidência de casos de dengue no país22.  Entretanto, em 2020 a região Sul do 

país foi a segunda com maior incidência de dengue23. Até a Semana Epidemiológica 

22 do ano de 2022, ocorreram 1.104.72 casos notificados de dengue no Brasil, um 

aumento de 197,9% em relação ao mesmo período de 2021. A região Sul também foi 
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a segunda com maior registro de casos prováveis de dengue, com 941,7 casos/100 

mil habitantes24. Os três estados pertencentes à região Sul vêm apresentando 

aumento das notificações de dengue e dos focos de Ae. aegypti em 2022, bem como 

maior número de óbitos por dengue24. Esses dados evidenciam a necessidade de 

análises específicas nessa região acerca da distribuição do vetor Ae. aegypti, da 

incidência da dengue, e sua relação com variáveis climáticas e ambientais. Somado 

a esse aumento e expansão territorial das epidemias sazonais de dengue no Brasil, 

existem outros agravantes que também podem influenciar na distribuição da doença 

e do vetor, como por exemplo  condições de moradia e saneamento precárias, acesso 

intermitente a água corrente potável, indicadores econômicos desfavoráveis que 

refletem na precária qualidade de vida da maioria da população e a prevalência de 

doenças crônicas25,26.  

 Existe uma carência de estudos no Sul do Brasil em relação à 

ecoepidemiologia do Ae. aegypti e das arboviroses associadas a ele, que analisem 

sua distribuição espacial e temporal, e das relações com variáveis que possam 

influenciar nessa dinâmica de interação. Estudos que analisem as relações 

ecoepidemiológicos entre vetores e arboviroses são importantes para compreender a 

dinâmica local dos processos saúde-doença da região de estudo, assim capturando 

as particularidades daquela população que possam influenciar na epidemiologia das 

doenças. Segundo a Organização Pan-americana de Saúde (OPAS) (2010), estudos 

ecoepidemiológicos são aqueles que analisam à interdependência dos indivíduos no 

contexto biológico, físico, social, econômico e histórico em que vivem e, portanto, 

estabelecem a necessidade de examinar múltiplos níveis de organização, tanto no 

indivíduo como fora dele, para a exploração de causalidade em epidemiologia27. Uma 

das possibilidades de compreensão e controle de arboviroses, como a dengue, é a 

análise dos dados através do conceito de saúde única (One Health), que segue uma 

abordagem interdisciplinar sobre a complexa interação entre saúde humana, saúde 

animal e ambiente que são dependentes uma das outras28.  

Diante disso, o objetivo geral deste trabalho foi analisar a ecoepidemiologia da 

dengue e do vetor Ae. aegypti na Região Sul do Brasil entre os anos de 2001 e 2021. 

Dessa forma, espera-se contribuir para a identificação das principais áreas de risco 
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nessa Região podendo, assim, direcionar e otimizar as ações de controle e vigilância 

do vetor e de prevenção das doenças associadas a ele.  

 

1.1 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

1.1.1 Bioecologia do Aedes aegypti  

 

 

O Ae. aegypti (Diptera: Culicidae), popularmente conhecido como “mosquito da 

dengue”, é uma das espécies de mosquito de maior importância médica no mundo, 

não somente por sua capacidade e competência vetorial para transmitir o DENV, mas 

também por estar envolvida no ciclo de diversos outros arbovírus como o da febre 

amarela urbana (YFV), CHIKV, ZIKV e Mayaro (MAYV). Em relação à taxonomia, a 

espécie pertence à família Culicidae, subfamília Culicinae, tribo Aedini, gênero Aedes 

e subgênero Stegomyia, assim como sua espécie próxima Ae. albopictus. O Ae. 

aegypti é originário da África e o Ae. albopictus  da Ásia, e ao longo do tempo foram 

invadindo países fora de suas áreas de distribuição zoogeográfica original, incluindo 

o Brasil29. 

Por muitos anos, o Ae. aegypti esteve geograficamente restrito ao continente 

africano, mas sua distribuição se expandiu e atualmente ele é encontrado em quase 

todos os continentes30 (Figura 1). Lwande e colaboradores (2020) sugerem que a 

globalização, as mudanças no meio ambiente e as mudanças climáticas são os 

principais fatores que contribuem para impulsionar a expansão geográfica de 

mosquitos vetores, como Ae. aegypti e os Ae. albopictus31.  

O Ae. aegypti  é considerado antropofílico e cosmopolita, com ocorrência nas 

regiões tropicais e subtropicais, compreendidas principalmente entre os paralelos 35° 

Norte e 35° Sul, ou mesmo fora desses limites, mas dentro das zonas isotermais de 

20°C30,32,33. Atualmente possui ampla distribuição mundial que se deve, em grande 

parte, por sua capacidade de adaptação, favorecendo sua proliferação nas cidades e 

sendo facilmente introduzido em outras áreas pelos meios de transporte30.  

Não por coincidência, historicamente o Ae. aegypti foi considerado o vetor 

principal nas grandes epidemias causadas pelos DENV, YFV, CHIKV e ZIKV. Todos 

https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Lwande+OW&cauthor_id=31556813
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eles são nativos da África, então sugere-se que ao longo da história foi facilitado que 

vírus, mosquitos e hospedeiros primatas coevoluíssem juntos em seu local de origem, 

antes de se espalharem pelo mundo34.  

 

 

Figura 1 - Mapa global da distribuição do Ae. aegypti. O mapa mostra a probabilidade 

de ocorrência (de 0 azul a 1 vermelho) em uma resolução espacial de 5 de 5km × 

5km. 

Fonte: Kraemer, et al. 20159. 

 

Certamente o Ae. aegypti foi introduzido no Novo Mundo durante o período 

colonial, por meio de navios que traficavam pessoas para serem escravizadas33. 

Acredita-se que em alguns desses navios haviam pessoas infectadas com os YFV 

e/ou DENV, o que levou ao seu estabelecimento e dispersão no continente 

americano35.  No Brasil, no início do século XX, o mosquito já era considerado um 

problema de saúde pública, mas a principal preocupação era em relação à 

transmissão do YFV urbana36. 

 O ciclo de vida engloba as fases de ovo, quatro estádios larvais, pupa e o 

mosquito adulto32 (Figura 2). É uma espécie oportunista bem adaptada ao ambiente 

urbano, utiliza recipientes mais frequentemente encontrados no domicílio ou 

peridomicílio para a ovoposição37, como vasos de plantas, pneus e caixas d’água. Os 

ovos são postos acima da superfície da água e se fixam na parede dos recipientes, 

na área úmida. O ciclo de desenvolvimento embrionário leva em torno de 48 horas, e 

após esse período os ovos tornam-se altamente resistentes à dissecação38. Essa 
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característica contribui para a dispersão e manutenção das populações do mosquito, 

já que os ovos podem ser transportados por longas distâncias e permanecerem 

viáveis por períodos superiores a um ano, mesmo em ambientes secos39. Logo após 

entrarem em contato com água, os ovos eclodem rapidamente, e o período de 

desenvolvimento de larva ao mosquito adulto pode levar em torno de dez dias, 

dependendo das condições de temperatura37,38. Os adultos possuem dimorfismo 

sexual, podendo ser observada essa diferença no tamanho, nos palpos ou nas 

antenas. Um a dois dias após emergirem os mosquitos adultos, ocorre o 

acasalamento, onde a comunicação entre machos e fêmeas ocorre através do 

batimento das asas. Ambos se alimentam de açucares e néctar de plantas, no entanto, 

após a cópula, as fêmeas necessitam de alimentação sanguínea para a maturação 

dos ovários, sendo que este tipo de alimento gera uma sobrevida maior para a fêmea.  

Sendo estas mais adaptadas a se alimentarem de sangue humano32. Os 

comportamentos de hematofagia, cópula e oviposição são diurnos32. A oviposição 

ocorre, geralmente, em recipientes, em sua maioria artificiais, escuros ou 

sombreados, com superfícies ásperas, que acumulam água e alguma matéria 

orgânica32,39. Na atividade de hematofagia é que ocorre a transmissão viral do vetor 

para o hospedeiro40. A hematofagia estimula a oviposição, que pode ocorrer várias 

vezes durante o período de vida da fêmea. A oviposição, além de perpetuar o ciclo do 

mosquito, é também oportunidade para que ocorra a transmissão vertical dos 

arbovírus, sendo transmitido para as futuras gerações41.  
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Figura 2 - Ciclo biológico do mosquito Ae. aegypti contendo o tempo estimado de 

transição de uma fase para a outra.  

 
 

1.1.2. Se “prevenir é melhor que remediar” como “controlar” o Aedes aegypti?  

 

Considerando que a melhor forma de solucionar um problema é evitá-lo, 

quando se trata de saúde, a prevenção é fundamental, portanto, como diz o ditado 

popular brasileiro: “Prevenir é melhor que remediar”. Segundo a Organização mundial 

da Saúde (OMS) as doenças, cujos agentes etiológicos são vetores, representam 17% 

de todas as doenças infecciosas que podem afetar os seres humanos, causando mais 

de um milhão de mortes anualmente2. Dentre os diversos arbovírus existentes, os 

DENV, YF, CHIKV e ZIKV vêm se expandindo geograficamente, em muitas 

populações urbanas em todo o mundo 3–6.  A transmissão desses arbovírus depende, 

com raras exceções, da presença de mosquitos competentes como Ae. aegypti ou 

ainda do Ae. albopictus7. A prevenção e respostas a surtos epidêmicos dessas 

arboviroses  permanecem dependentes do controle dos vetores42.  Mas se tratando 

do Ae. aegypti, será que é possível fazer esse controle? 
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Diferentes métodos de controle vetorial vêm sendo propostos, e fazendo uma 

classificação “generalista” podemos classificar o controle em: químico, biológico, 

mecânico e genético43. Podemos ainda citar como forma de prevenção dessas 

arboviroses o uso de repelentes, telas nas janelas, mosquiteiros e roupas compridas 

em áreas endêmicas, como forma de evitar as picadas desses insetos vetores44.  

No controle biológico utiliza-se de predadores e patógenos como forma de 

reduzir a população do mosquito vetor. Nesse método são utilizados como predadores 

peixes e invertebrados aquáticos que se alimentam de larvas e pupas, e patógenos 

que liberam toxinas nocivas às larvas, como fungos, bactérias e parasitas32.  

O controle químico tem sido o mais empregado, este, em sua maioria com a 

utilização de inseticidas de origem sintética. Nos programas de controle vetorial 

existem quatro classes de inseticidas químicos que são os pilares, são eles: os 

carbamatos, organoclorados, organofosforados e piretróides45. No entanto, a maioria 

dos inseticidas quando aplicados não afetam exclusivamente, apenas os organismos 

alvos, mas também podem afetar organismos não-alvo, como plantas e outros 

animais, levando a perda de biodiversidade após a aplicação repetida45,46. Piretróides 

e organofosforados são geralmente utilizados para o controle de larvas de 

mosquitos47,48. Porém, com a ampla utilização destes, foram detectadas populações 

resistentes de Ae. aegypti em inúmeros países, incluindo o Brasil48–50. No processo 

de desenvolvimento de resistência pode ocorrer um fenômeno denominado de 

“resistência cruzada” (proteção contra mais de um inseticida por apenas um 

mecanismo de ação, comum entre piretróides) e, dependendo do mecanismo 

envolvido, a resistência a um determinado inseticida pode levar também ao 

estabelecimento de resistência a inseticidas de outras classes, dificultando a 

substituição do produto51. Outro fator que pode contribuir para o desenvolvimento de 

resistência desses insetos é que, em muitos casos, gestores públicos e a população 

em geral, tendem a confundir controle vetorial com controle químico de vetores, e 

como consequência, ocorre o uso intensivo de inseticidas, que culmina na 

disseminação da resistência de populações de Ae. aegypti a esses inseticidas52–55.  

Uma alternativa aos inseticidas de origem sintética é a utilização de plantas e 

seus derivados. Vários estudos indicam que as plantas e compostos químicos 

derivados destas podem ser utilizadas como alternativa aos inseticidas, em que a 
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seleção de indivíduos resistentes é difícil devido à grande quantidade de agentes 

ativos em uma única planta, além de permitir um controle de vetores rápido, seguro e 

sustentável56–58. Entretanto, por serem substâncias de origem vegetal, seu uso pode 

se tornar limitado devido a sua baixa atividade residual.  

Outra abordagem no controle de insetos vetores que pode ser menos 

prejudicial ao meio ambiente e que afeta apenas o organismos alvo, é o controle 

genético59. Geralmente esses métodos são divididos em duas etapas: a primeira com 

o intuito de eliminar ou diminuir a população e a segunda transformando ou 

substituindo os indivíduos. Mosquitos transgênicos podem ser criados e neles 

inseridos genes letais ou que podem ser capazes de tornar os mosquitos estéreis, ou 

ainda, introduzindo genes que possuem a capacidade de evitar que um determinado 

patógeno seja transmitido às populações de mosquitos selvagens60.  

 O controle vetorial bem planejado tem uma contribuição significativa na 

redução da transmissão de arboviroses, no entanto o poder preventivo do controle de 

vetores é grosseiramente subutilizado em saúde pública61. Devido a inexistência de e 

uma vacina eficaz como forma de prevenção das principais arboviroses (dengue, Zika 

e chikungunya), uma das formas de proteção e controle baseiam-se nas atividades de 

controle mecânico, como a redução ou eliminação de criadouros paras as fases 

imaturas do Ae. aegypti.  

No Brasil, os programas de vigilância epidemiológica e entomológica realizam 

visitas domiciliares por agentes de saúde para inspecionar possíveis criadouros do 

Ae. aegypti no intra e peridomicílio, tendo como objetivo a eliminação desses 

criadouros e monitoramento para obtenção de dados sobre a densidade larvária62,63. 

O Levantamento Rápido de Índices para Aedes aegypti (LIRAa) utiliza dos índices de 

infestação predial (IIP) e do índice de Breteau (IB) para avaliação da situação de risco 

de transmissão de dengue. O IIP refere-se à porcentagem de imóveis com a presença 

de Ae. aegypti e o IB se refere ao número de depósitos positivos por cada 100 imóveis 

pesquisados. O LIRAa tem a vantagem de apresentar, de maneira rápida e segura, 

os índices de infestações larvários (Predial e Breteau), podendo ser empregado como 

instrumento de avaliação dos resultados das medidas de controle, incluindo-se 

também dados referentes aos tipos de recipientes, tornando possível redirecionar e/ou 
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intensificar algumas intervenções, ou ainda, alterar as estratégias de controle 

adotadas62. 

 Atualmente, reconhece-se de que as soluções para o controle de arboviroses 

não dependem apenas do setor de saúde, mas também de ações estruturais, como 

saneamento, coleta de lixo e manutenção do abastecimento de água, bem como da 

mobilização da comunidade e participação na eliminação de potenciais criadouros, 

muitos dos quais localizados dentro de casa60. Além disso, a capacidade de um 

patógeno ou parasita de mudar de hospedeiro para hospedeiro, e de país para país, 

cria uma ameaça global na prevenção e transmissão de doenças, sendo necessário 

pensamento organizacional e cooperação política entre as tradicionais divisões 

nacionais e científicas64.  

 

1.1.3 Arboviroses associadas ao Aedes aegypti 
 
 
Os arbovírus são considerados de importância médica e veterinária por 

causarem, no mundo, milhões de infecções humanas e animais65. Para a manutenção 

eficaz da transmissão dos arbovírus, três elementos são considerados chaves: o 

vetor, o hospedeiro vertebrado e o ambiente35.O conceito sobre Saúde única (One 

Health) reconhece a ligação inextricável entre esses três elementos e suas relações 

e influencias na saúde global67.  

Atualmente, existe mais de 500 arbovírus identificados no mundo, no entanto 

estima-se que esse número representa apenas 1% do total de arbovírus existentes40. 

Desses arbovírus identificados apenas cerca de 150 são conhecidos por causarem 

doenças em humanos, alguns causando quadros leves e outros causando grandes 

epidemias, sendo considerados de grande importância médica40,68.  

 No entanto, apesar dessa diversidade, a maioria dos arbovírus que causam 

doenças humanas pertencem a três famílias: Togaviridae (gênero Alphavirus), 

Flaviviridae (gênero Flavivirus) e Bunyaviridae (gêneros: Bunyavirus, 

Orthobunyavirus, Nairovirus e Phlebovirus)40. Os DENV e ZIKV pertencem ao gênero 

Flavivirus, e o CHIKV, ao gênero Alphavirus, e são considerados causadores de 

grande impacto na saúde humana68 , todos têm  como vetor principal o Ae. aegypti. 

Juntos, esses arbovírus são responsáveis por uma alta carga de morbidade e 
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mortalidade especialmente nos países mais pobres, causando ausência escolar, 

aumento da pobreza, diminuição da produtividade econômica e sobrecarga dos 

sistemas de saúde69. Segundo a OMS o número de casos de dengue vem 

aumentando nas últimas décadas. Em 2000 foram notificados 504.430 casos de 

dengue no mundo, passando para 2,4 milhões em 2010 e 5,2 milhões em 2019.  Os 

óbitos por dengue também tiveram um aumento entre os anos de 2000 e 2015, de 960 

para 4.032. Entre 2020 e 2021 aparentemente o número de infecções e óbitos pode 

dengue diminuiu, no entanto, esses dados podem ter sido influenciados pela 

pandemia da cobid-19 que dificultou a notificação dos casos em vários países70.  

As arboviroses, assim como outras doenças infecciosas71, têm algumas 

particularidades que distinguem de outras doenças humanas, como sua capacidade 

de transmissão, a estreita relação com o meio ambiente e o comportamento humano, 

e a capacidade de ser prevenida e controlada71,72. Elas  têm representado um grande 

desafio à saúde pública, devido às mudanças climáticas e ambientais e aos 

desmatamentos que favorecem a  transmissão viral, e o aumento do contato entre 

homem e outras espécies silvestres 73. 

Os arbovírus são mantidos em ciclos naturais de transmissão nos quais se 

replicam em artrópodes hematófagos, como os mosquitos, e são transmitidos aos 

hospedeiros vertebrados durante a hematofagia74. No geral, o ciclo básico de 

transmissão do arbovírus inicia-se após a fêmea do mosquito alimentar-se do sangue 

de um hospedeiro contaminado no período de viremia75. O mosquito então transporta 

as partículas virais infecciosas em suas glândulas salivares e então, em uma 

alimentação secundária, transmitem o vírus a outro hospedeiro suscetível40,76. No 

entanto, deve-se considerar que o ciclo de transmissão de arbovírus é mais complexo, 

devido a interação necessária entre os hospedeiros e os vetores da doença66,76. 

Geralmente existem dois cenários no ciclo de transmissão: o ciclo silvestre e o ciclo 

urbano40 (Figura 3). O primeiro cenário, que é inicialmente onde os arbovírus são 

mantidos, é o ciclo silvestre enzoótico. Os arbovírus são naturalmente mantidos por 

transmissão entre vetores competentes e animais selvagens susceptíveis 

(hospedeiros reservatórios). Nesses casos ocorrem como epidemias ou epizootias na 

natureza, como acontece com primatas não humanos infectados com YFV74.  Pode 

ocorrer o transbordamento desses arbovírus quando um vetor enzoótico, que esteja 
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infectado, realiza repasto sanguíneo acidentalmente em um animal doméstico ou em 

um humano40,74. Este tipo de transmissão tem como resultado pequenos grupos de 

casos infectados que iniciaram no mesmo local40. Alguns arbovírus podem alcançar 

amplificação adicional em animais domésticos dentro de um ciclo de epizootia74.  

O outro cenário é o ciclo urbano. Ele acontece quando uma pessoa ou animal 

doméstico que tenha sido infectado no ciclo silvestre ou que tenha se deslocado de 

outra área com atividade urbana, atua como hospedeiro amplificador na transferência 

do vírus para outras pessoas ou animais domésticos40. Dada a amplitude dos 

arbovírus, alta viremia em humanos e a distribuição global dos vetores Ae. aegypti e 

Ae. albopictus, há um alto risco de importação de vírus para novas áreas por viajantes 

infectados.75  Além disso, vale ressaltar que os vetores envolvidos nos ciclos urbano 

e silvestre podem  ser distintos40. Por exemplo, no caso da febre amarela os vetores 

envolvidos no ciclo silvestre são mosquitos dos gêneros Haemagogus e Sabethes, e 

no ciclo urbano são mosquitos do gênero Aedes, como o Ae. aegypti e o Ae. 

albopictus77. De fato, pode haver várias espécies de vetores desempenhando um 

papel na transmissão em qualquer um dos ciclos40. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 - Principais ciclos de transmissão de arbovírus. 

 

1.1.3.1 Breve contextualização sobre a dengue 
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A dengue é uma doença viral, sendo considerada uma das principais 

arboviroses do mundo, ocorrendo principalmente em países tropicais e subtropicais30. 

Seu agente etiológico pertence ao gênero Flavivirus, sendo que atualmente são 

descritos antigenicamente quatro variações do vírus dengue:  DENV-1 (encontrado 

circulando no Brasil em 1986), DENV-2 (1990), DENV-3 (2001) e DENV-4 (2010)78. O 

DENV é responsável por altas taxas de incidência e mortalidade da doença, podendo 

ser transmitido por diferentes espécies de mosquitos do gênero Aedes, nas Américas 

o principal vetor é o Ae. aegypti.78 

Estima-se que 390 milhões de casos de dengue ocorram anualmente e 2,5 

bilhões de pessoas vivem em regiões com risco de transmissão29. A OMS classifica 

os casos de dengue como dengue sem sinais de alerta, dengue com sinais de alerta 

e dengue grave. Esse último é caracterizado por sangramento intenso, envolvimento 

grave nos órgãos e vazamento grave de plasma79. 

Uma das formas mais eficazes para a prevenção de doenças causadas por 

vírus e outros agentes infecciosos é a vacina. Em 2015 teve-se um avanço significativo 

na produção da primeira vacina tetravalente contra a dengue, a CYD-TDV80. Apesar 

do importante avanço, após décadas de estudo, análises recentes mostraram que o 

desempenho da vacina depende do estado sorológico do indivíduo.  Em pessoas 

soropositivas a eficácia é alta e a vacina é segura. Mas em indivíduos soronegativos 

a vacina aumenta o risco de o indivíduo desenvolver dengue grave, quando o mesmo 

apresenta uma infecção leve. Devido à essa limitação, a OMS recomenda que a CYD-

TDV seja administrada apenas a indivíduos soropositivos. A boa notícia é que outras 

vacinas vêm sendo desenvolvidas, podendo não apresentar as mesmas limitações, 

mas não se pode tirar conclusões precipitadas antes da finalização dos testes80.  

No Brasil, em 2020, foram notificados 979.764 casos prováveis de dengue (taxa 

de incidência de 466,2 casos por 100 mil habitantes), conforme boletim epidemiológico 

número 51 de dezembro de 2020.  Nesse período, a Região Sul foi a segunda região 

com maior incidência (934,1 casos/100 mil habitantes), ficando atrás apenas da 

Região Centro-Oeste com 1.200 casos/100 mil habitantes23. Em 2021, no primeiro 

trimestre do ano, segundo boletim epidemiológico número 19 do Ministério da saúde, 

foram notificados no Brasil 303.727 casos prováveis de dengue, havendo uma 

redução de 60,5% dos casos quando comparados a 2020 no mesmo período 
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analisado81. Apesar de os casos estarem dentro do esperado para o período, a Região 

Sul permanece sendo a segunda com maior incidência (taxa de incidência de 176,3 

casos por 100 mil habitantes) de dengue no país. Além disso, de acordo com o cenário 

de risco para a dengue, os estados de SC e RS foram considerados como prioritários, 

devido à taxa de incidência acima do Limite Superior (LS) do diagrama de controle e 

confirmação de óbitos.81 

Trazendo as contribuições de Azevedo e colaboradores22, observa-se que a 

região Sul não apresentava essa maior incidência de casos de dengue que outras 

regiões brasileiras. Os autores avaliaram a evolução espacial e temporal da dengue 

no Brasil de 2000 a 2018 e observaram que o maior número de surtos foi sempre 

concentrado nas regiões Nordeste, Sudeste e Centro-Oeste do país (Figura 4)22. Os 

autores encontram correlação espacial significativa entre temperatura média, variação 

da temperatura diurna e sazonalidade da precipitação com a incidência da dengue; 

em relação a densidade populacional não encontram relação significativa22. Outros 

trabalhos corroboram os achados da transmissão da dengue estar relacionada com a 

temperatura8,82,83. Assim, regiões localizadas abaixo das zonas tropicais, como no 

caso da Região Sul do Brasil, podem apresentar condições menos favoráveis para 

transmissão permanente ao longo do tempo, mesmo com a presença do vetor. Em 

concordância com Azevedo, Oliveira-Junior e colaboradores84 avaliaram os padrões 

que podem estar relacionados entre as variáveis climáticas juntamente com dados 

populacionais de dengue no Brasil de 1994 a 2014. Eles observaram que os maiores 

percentuais de casos de dengue ocorreram também nas regiões Sudeste, Nordeste e 

Centro-Oeste, relacionando esses achados com o fato dessas regiões terem um alto 

índice demográfico, alto grau de urbanização e carência de políticas públicas 

operacionais. Entretanto eles não encontraram uma boa relação entre as variáveis 

climáticas e os dados de dengue notificados no Brasil, considerando esse um 

indicativo sobre a necessidade de estudos relacionando com sistemas meteorológicos 

em escala local. Importante ressaltar que notaram um aumento significativo, a nível 
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regional, dos casos de  dengue nas regiões Norte, Sudeste, Sul e Centro-Oeste do 

Brasil no período de 1994 a 201484. 

 

Figura 4 - Surtos de dengue no Brasil de 2000 a 2018, estimativa feita pelo método 

Mann-Kendal. As áreas vermelhas representam locais de concentração dos surtos. 

Fonte: Azevedo, et al (2020) 22. 

 

 

A Secretaria Estadual de Saúde do Rio Grande do Sul (SES/RS), até a semana 

epidemiológica 25 (SE 25) de 2021, confirmou 8.320 casos de dengue no estado, 

sendo 8.135 casos autóctones. O ano de 2021 apresentou o maior número de casos 

autóctone no estado desde 201085.  No estado do PR, da SE 31/2020 a SE 25/2021 

foram confirmados 25.123 casos de dengue, sendo 22.115 casos autóctones. O 

diagrama de controle dos casos prováveis de dengue no Estado do Paraná indica que 
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os casos prováveis de dengue estão dentro do esperado para o período considerando 

a série histórica86.  Em SC, no período de 03 de janeiro a 26 de junho 2021, foram 

confirmados 16.174 (57% dos casos notificados) casos de dengue, sendo 15.809 

autóctones87. Vale destacar também que os três estados da Região Sul do Brasil 

apresentam infestação pelo Ae. aegypti. Em uma série histórica de 2000 até 2021, 

observou-se um aumento significativo no número de município infestados (85,1%), 

pelo mosquito Ae. aegypti no estado do RS85. No PR, 334 municípios (83,7%) estão 

infestados pelo vetor86  e, em SC, no mesmo período da confirmação dos casos de 

dengue no estado, foram identificados 42.995 focos do mosquito Ae. aegypti em 218 

municípios87. 

Comparando com o mesmo período de 2020, observou-se e um aumento de 

93,6% no número de focos detectados. Em relação à situação entomológica, até a SE 

nº 25/2021, são 115 municípios considerados infestados87. Existe um indicativo para 

(aumento) de risco de infecção no Sul do Brasil, não só para dengue como para outras 

arboviroses, se levarmos como critério um fator biológico fundamental: a transmissão 

autóctone de arbovirose não acontece sem a presença de seus vetores9. 

 

1.1.4 Fatores que contribuem para dispersão de vetores, emergência e 

reemergência de arboviroses  

 

 As alterações nos habitats naturais causadas pelas atividades humanas, que 

na maioria das vezes, ocorrem de forma desordenada, além dos impactos sobre o 

clima resultam em problemas de ordem social, econômica e ambiental88. Fatores 

como mudanças climáticas, aumento da população humana e seus deslocamentos, 

comércio global, viagens aéreas que diminuem as distâncias, invasão de áreas 

selvagens que ocasionam ou intensificam a interação entre humanos e animais 

selvagens, aumentam a distribuição de vetores e  infecções por arbovírus25,30,89.  Por 

exemplo, a redução das faixas nativas de florestas africanas, contribuiu para uma 

mudança do Ae. aegypti de zoofilia para antropofilia e pela adaptação da utilização de 

criadouros artificiais paras o desenvolvimento das fases imaturas em ambientes 

domésticos ou peridomésicos33,90.E embora seus curtos intervalos de voo limitem a 

dispersão por força própria91 sendo o raio médio de voo de 50-100m92, o comércio de 
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itens como pneus e vasos de plantas proporcionou potenciais habitats para o 

desenvolvimento larval e levou à disseminação intercontinental de seus ovos 

resistentes à dissecação33. 

No Brasil, a expansão urbana desordenada foi impulsionada por mudanças no 

processo de produção, surgindo a partir do desenvolvimento tecnológico e 

mecanização agrícola e industrialização das cidades principalmente a partir da década 

de 50. As modificações decorrentes da urbanização ocasionaram problemas que 

englobam desde inundações, poluição das águas, solo e ar, formação de ilhas de 

calor, perda de vegetação nativa dentro e nos arredores das cidades, o 

desaparecimento de importantes habitats de diversas espécies, incluindo de insetos 

vetores, podendo inclusive intensificar a proliferação de doenças infecciosas88.  

 Em face à essa realidade, sabe-se que as condições de vida, de saúde e 

adoecimento de pessoas e populações são influenciadas por contextos econômicos, 

políticos e sociais37. Esses fatores incluindo cuidados de saúde e saneamento 

adequados podem afetar a distribuição geográfica atual e a incidência humana de 

muitas doenças37,93. No entanto, não se pode ignorar as relações entre o clima, 

vetores e arboviroses93.  

As variáveis climáticas, como temperatura e precipitação também influenciam 

significativamente o desenvolvimento e sobrevivência do mosquito94 e sua relação 

com arbovírus. O aumento das temperaturas reduz o período de incubação dos vírus 

nos mosquitos, acelera ciclos  de desenvolvimento e por consequência aumento da 

população desses insetos75.  

Ibarra e colaboradores95, avaliaram a dinâmica da distribuição do vetor Ae. 

aegypti em uma cidade do Equador e, identificaram que a dinâmica populacional do 

vetor é influenciada por fatores de risco social como prática domésticas de 

armazenamento de água, acesso a água encanada, número de domicílios por 

propriedade, condição da casa e do pátio e conhecimentos e percepção sobre a 

dengue. Além desses fatores sociais a distribuição do vetor Ae. aegypti teve relação 

também com as variáveis climáticas e as estações95.   

A modelagem de nicho ecológico é uma abordagem para prever a potencial 

distribuição de espécies, microrganismos e até possíveis epidemias. Utilizando de 

dados de registros onde a espécie e/ou doença, por exemplo, é documentada ao lado 
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de variáveis socioambientais, climáticas consideradas impactantes para o objeto de 

estudo, a relação entre elas pode ser estimada por meio de algoritmos estatísticos96. 

Diferentes estudos avaliaram o risco de doenças transmitidas por vetores, 

utilizando de modelagens de distribuição do vetor e/ou doença, ou avaliaram a 

distribuição espacial-temporal, relacionando com variáveis climáticas e/ou 

socioambientais. Como exemplos pode-se citar modelagem que avaliou os potenciais 

riscos de  surtos de Zika e chikungunya no Brasil97 e o modelo que avaliou a 

distribuição dos vetores Ae. aegypti e Ae. albopictus em cenários de mudanças 

climáticas na China continental96. Trabalhos nesse sentido, que avaliam a distribuição 

de espécies vetores e doenças, podem contribuir para melhorar o monitoramento 

direcionado e orientar a implementação de programas de controle. 

 

1.1.5 Ecoepidemiologia e Geoprocessamento em saúde  

 

No século XIX, a Europa enfrentava uma epidemia de cólera, causando 

milhares de vítimas fatais.  Em 1854 quando a epidemia chegou à cidade de Londres 

o médico John Snow, através de técnicas de georreferenciamento, demonstrou que 

havia uma associação espacial entre as mortes por cólera e o abastecimento de água 

por diferentes bombas de abastecimento público. Esse foi a primeira observação 

válida sobre a transmissão da doença, que, até então, acreditava-se que ocorria por 

meio dos ‘miasmas’ e o ar em geral. A partir dessa constatação, foi possível controlar 

a epidemia de cólera em Londres98. O trabalho de Snow, além de ser uma inspiração 

para epidemiologistas na compreensão dos processos saúde-doença, foi um dos 

primeiros exemplos a utilizar análises espaciais para melhor compreensão de 

fenômenos epidemiológicos99. 

Atualmente, as técnicas de georreferenciamento evoluíram, e essas fazem 

parte de uma área de conhecimento que vem ganhando cada vez mais espaço, o 

geoprocessamento. Este denota a disciplina do conhecimento que utiliza técnicas 

matemáticas e computacionais, engloba os Sistemas de Informação Geográfica (SIG), 

sensoriamento remoto, e técnicas de análise espacial com interfaces com a 

Cartografia, a Geografia e a Estatística, entre outras ciências100. 
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Os SIG são um conjunto de software e hardware que permitem a produção de 

mapas temáticos, usando dados georreferenciados100. Usando banco de dados 

relacionais com as coordenadas geográficas das feições com seus respectivos 

atributos é possível, por exemplo, visualizar um mapa de Santa Catarina com os 

municípios e suas notificações de dengue em 2020. Existem alguns SIGs gratuitos e 

com códigos abertos como o QGIS, sendo ideais para uso tanto em pesquisa como 

pelos serviços de saúde pública100,101.  

A utilização do geoprocessamento com análises temporais e espaciais é uma 

ferramenta importante em saúde pública para análise e avaliação de riscos à saúde 

coletiva. Diferentes trabalhos com analises espaciais e temporais que estudam a 

ecoepidemiologia de doenças infecciosas e vetores utilizam destas ferramentas35,75. 

O próprio trabalho de Snow é um exemplo dos pioneiros a utilizar da ecoepidemiologia 

para compreender os processos de saúde-doença98, apesar de o termo não existir 

nesse período.  Mas foi em 1996, que Susser e Susser propuseram quebrar as 

restrições do paradigma do fator de risco. Eles imaginaram para o futuro uma 

'ecoepidemiologia' que reconheceria explicitamente a causalidade multinível e 

enfatizaria os laços que ligam a epidemiologia à saúde pública102. Nesses moldes, a 

ecoepidemiologia, segundo Susser e Susser (1996):  

“A ecoepidemiologia:  dá ênfase à interdependência dos indivíduos 

ante o contexto biológico, físico, social, econômico e histórico em que 

vivem e, portanto, estabelece a necessidade de examinar múltiplos 

níveis de organização, tanto no indivíduo como fora dele, para a 

exploração de causalidade em epidemiologia27.” 

O conceito “One Health”, que trata sobre a interação entre saúde humana, 

saúde animal e ambiente, vem sendo discutido em trabalhos científicos referentes à 

saúde e epidemiologia.  Essas pesquisas multidisciplinares que cruzam esses três 

campos são estratégias para integrar uma estrutura colaborativa103, assim como os 

ODS da Agenda 2030. Combinar as práticas sociais e ecológicas em um sistema de 

estudo é conhecido como a teoria do sistema socioecológico (SES). A teoria SES é 

usada para descrever uma interação em que as dinâmicas sociais e ambientais 
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humanas estão inseridas de maneiras complexas104, tendo como foco principal o 

estudo da relações com as doenças infecciosas.  

Estudos sobre as relações da fauna de vetores, sua bioecologia, distribuição, 

relação com arbovírus e, por consequência as doenças causadas por eles, são 

importantes para compreender a dinâmica das arboviroses e vetores e suas estreitas 

relações na sociedade75. Vários trabalhos vêm aplicando essas abordagens de 

relacionar diferentes dados do vetor Ae. aegypti e das arboviroses relacionadas a ele 

para melhor compreender as correlações que existem entre ambos, como: a análise 

da evolução espacial e temporal da dengue no Brasil22, os potencias risco de infecção 

para Zika e chikungunya no Brasil97, a dinâmica do Ae. aegypti em uma cidade do 

Equador e suas relações com variáveis climáticas e sociais95; análise da distribuição 

e predição do Ae. aegypti e Ae. albopictus e as relações com os arbovírus30,96; são 

alguns exemplos de trabalhos que vêm sendo desenvolvidos nessa área. 

 Utilizando métodos espaciais e temporais como ferramentas, procura-se 

entender a distribuição espaço-temporal da ocorrência do fenômeno e testar hipóteses 

sobre os padrões observados: se são aleatórios, se apresentam estrutura de 

aglomerados espaciais, se possuem ou não sazonalidade definida ou se os 

pontos/períodos de incidência estão regularmente distribuídos no espaço e no tempo. 
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2. OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 

Analisar a infestação do vetor Aedes aegypti e as características 

ecoepidemiológicas da arbovirose dengue no Sul do Brasil. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

• Analisar a distribuição espaço-temporal do Ae. aegypti no Sul do Brasil de 2003 

a 2021; 

• Avaliar a infestação do Ae. aegypti, pelo Índice de infestação predial (IIP), nos 

municípios do Sul do Brasil de 2003 a 2021; 

• Analisar a correlação entre o IIP do Ae. aegypti com os fatores climáticos e 

ambientais nas mesorregiões do Sul do Brasil de 2017 a 2021;  

• Verificar as principais regiões com risco para epidemias de dengue na Região 

Sul do Brasil de 2017 a 2021; 

• Analisar a incidência da dengue nas mesorregiões do Sul do Brasil de 2001 a 

2021; 

• Avaliar a correlação da incidência da dengue na região Sul do Brasil com os 

fatores climáticos, ambientais e o IIP de 2017 a 2021; 
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3. MÉTODOS 

 

 

3.1 ÁREA E TIPO DE ESTUDO 

 

O presente estudo se caracteriza como ecológico de série histórica com 

análises espaço-temporais. Foram trabalhados dados de fontes secundárias sobre os 

aspectos entomológicos, epidemiológicos, climáticos e ambientais dos estados do 

Paraná (PR), Santa Catarina (SC) e Rio Grande do Sul (RS), no período entre 2001 e 

2021. 

O estudo foi realizado com os municípios da Região Sul do Brasil que abrange 

os estados do RS, com 497 municípios; SC, com 295 municípios e PR com 399 

municípios105. Os dados foram agrupados por mesorregiões de estado. A Região Sul 

do Brasil faz fronteira com o Uruguai ao Sul, com a Argentina e com o Paraguai 

ao  Oeste, com o estado do Mato Grosso do Sul e o estado de São Paulo do Brasil ao 

Norte e com o Oceano Atlântico ao Leste105–108 (Figura 5). 

O estado do RS possui uma população estimada de 11.422.973 pessoas com 

uma área territorial de 281.707,156 km² 105, o clima é subtropical úmido com verões 

quentes e uma pequena área, localizada na Região Nordeste, em altitudes mais 

elevadas, com verões amenos. A média anual de temperatura varia entre 14°C e 22°C 

e a pluviométrica, acumulada, varia de 1.000 milímetros a mais de 2.000 milímetros108. 

Santa Catarina possui uma área territorial de 95.737,895 km2, sendo o menor 

estado do Sul do Brasil, com uma população estimada de 6.248.436 pessoas105. O 

clima é subtropical úmido, com temperaturas que variam de 13 a 25ºC, tendo as quatro 

estações do ano bem definidas107. 

Paraná possui uma área territorial de 199.307,985 km2, com uma população 

estimada de 10.444.526 pessoas105. A temperatura média do estado é de 18,5ºC, com 

dois climas predominantes. Um deles, o tropical, influencia principalmente as regiões 

Norte, Oeste e o Litoral. Nessas áreas, as temperaturas médias ficam em torno dos 

22° C. O outro, o subtropical ou temperado, predomina nas regiões do Centro-Sul, e 

deixa os termômetros variarem, em média, entre 10° C e 22ºC106. 
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Figura 5 – Mapa representando a Região Sul do Brasil contendo as mesorregiões de cada estado e as fronteiras. 
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3.2 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO E EXCLUSÃO 

 

Para os dados do IIP do Ae. aegypti foi selecionado o último levantamento 

anual de cada município. Para os casos de dengue foram selecionados os casos 

confirmados por município de residência, nos estados da Região Sul do Brasil obtidos 

na plataforma do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN).  

 

3.3 COLETA DE DADOS 

 

Os dados foram coletados de diferentes fontes secundárias, dependendo das 

variáveis a serem analisadas. Estes foram classificados como epidemiológicos, 

entomológicos, climáticos e socioambientais. Todas as variáveis que foram utilizadas 

nas análises estão sumarizadas no Quadro 1. 

 

3.3.1 Dados epidemiológicos    

 

Os  dados epidemiológicos correspondem aos  casos confirmados de dengue por 

critério laboratorial ou clínico epidemiológico de residentes nos municípios  dos 

estados do PR, SC e RS, que são avaliados a partir do início dos sintomas e foram 

registrados no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) do MS 

(2021)109. Após realizar a seleção das variáveis, os dados foram organizados no 

formato de tabela no Excel e posteriormente padronizados para cálculo de incidência. 

Para as análises de correlação com as variáveis independentes, os dados foram 

agrupados por mesorregião de cada estado entre os anos de 2017 e 2021. Para a 

produção dos mapas espaço-temporais e análises de incidência, os dados foram 

padronizados por município de residência de 2001 a 2021. Para todas as análises, 

foram utilizados os valores da taxa de incidência de dengue nos municípios da Região 

Sul do Brasil. A taxa de incidência anual de dengue de cada município  foi definida de 

acordo com Ramezankhani et al., 2017: 

𝑇𝑎𝑥𝑎 𝑑𝑒 𝑖𝑛𝑐𝑖𝑑ê𝑛𝑐𝑖𝑎 𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙 =
𝑛ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑛𝑜𝑡𝑖𝑓𝑖𝑐𝑎çõ𝑒𝑠 𝑑𝑒 𝑑𝑒𝑛𝑔𝑢𝑒 𝑝𝑜𝑟 𝑎𝑛𝑜

𝑝𝑜𝑝𝑢𝑙𝑎çã𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑜 𝑚𝑢𝑛𝑐𝑖𝑝𝑖𝑜 
× 100.000  
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3.3.2 Dados entomológicos  

 

Os dados entomológicos do Ae. aegypti foram obtidos por meio do Sistema 

Eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão (e-SIC), que é uma fonte de dados 

secundários do Ministério da Saúde. A unidade de análise utilizada para a presença 

do vetor foram os municípios dos estados da Região Sul do Brasil, sendo coletados 

os dados do índice de infestação predial (IIP) do Ae. aegypti no período de 2003 a 

2021. Com o IIP, pode-se obter o percentual de edifícios positivos (com a presença 

de larvas de Ae. aegypti), utilizado para mensurar o nível populacional do vetor. No 

entanto não considera o número de recipientes positivos e nem o potencial produtivo 

de cada recipiente. Apesar disso, é de grande utilidade por fornecer o percentual de 

casas positivas62 (Figura 6).  

𝐼𝐼𝑃 =
𝑃𝑟𝑜𝑝𝑟𝑖𝑒𝑑𝑎𝑑𝑒𝑠 𝑝𝑜𝑠𝑖𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠

𝑃𝑟𝑜𝑝𝑟𝑖𝑒𝑑𝑎𝑑𝑒𝑠 𝑝𝑒𝑠𝑞𝑢𝑖𝑠𝑎𝑑𝑎𝑠
× 100  

Figura 6 - Cálculo do Índice de Infestação Predial (IIP).  Fonte: Ministério da Saúde, (2013)62 

 

O IIP foi organizado com as médias anuais de cada mesorregião dos estados 

PR, SC e RS de 2017 a 2021 para as análises estatísticas. Esses anos foram 

determinados levando em consideração o “n” amostral e se levou em consideração 

que a partir da resolução nº 12, de 26 de janeiro de 2017 passou a ser obrigatório para 

todos os municípios a realização do levantamento e monitoramento do vetor Ae. 

aegypti anualmente111. Por não haver uma padronização entre os municípios da 

Região Sul do Brasil em relação ao período de realização do levantamento do IIP do 

Ae. aegypti e a quantidade de vezes que ele foi realizado no ano, foi utilizado o último 

levantamento anual do IIP de cada município. Para avaliar o risco de epidemias de 

dengue, o critério utilizado foi a classificação do Ministério da Saúde, segundo valores 

do IIP: < 1% = situação satisfatória; ≥ 1% e < 4% = situação de alerta; ≥ 4% = situação 

de alto risco de epidemia.  Para o modelo de correlação dos dados de dengue, os 

valores do IIP foram organizados com as médias anuais de cada mesorregião dos 

estados PR, SC e RS. Para as análises de correlação com as arboviroses foram 

usados os valores médios do IIP por mesorregiões de estado 
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3.2.3 Dados climáticos  

 

Os dados climáticos como temperatura máxima média (ºC), temperatura 

mínima média (ºC), umidade relativa média (%) e precipitação total (mm) foram 

obtidos da plataforma GIOVANNI, versão 4.35, da Nasa112, onde foram realizados 

recortes aproximados das mesorregiões de cada estado usando os dados de séries 

temporal/sazonal. Foram realizados recortes aproximados das mesorregiões de cada 

estado (Apêndice 1: coordenadas utilizadas) usando os dados de séries 

temporal/sazonal. Foram selecionados todos os meses dos anos de 2017 a 2021, os 

dados de temperatura e umidade organizados por médias anuais, e os dados de 

precipitação somados em tabela no Excel.  Para os dados de temperatura foi utilizada 

a medida “Surface air temperature (MERRA-2 Model M2TMNXFLX v5.12.4)”, 

enquanto para os dados de temperatura máxima, foi usada a medida “2-meter air 

temperature-daily max” (MERRA-2 Model M2TMNXFLX v5.12.4)” e ,para temperatura 

mínima, a medida “2-meter air temperature-daily min” (MERRA-2 Model M2TMNXFLX 

v5.12.4). Já para os dados de umidade relativa, foi utilizada a medida “Relative 

Humidity (AIRS AIRS3STM v7.0)” e, para os de precipitação, foi usada a medida 

“Merged satellite-gauge precipitation estimate - Final Run (GPM_3IMERGM v06) 

mm/mês”.  

 

3.3.4 Dados ambientais  

 

Os dados  ambientais de uso e cobertura do solo foram retirados do  Projeto 

de Mapeamento Anual do Uso e Cobertura da Terra no Brasil (MapBiomas Brasil)113. 

Esse monitoramento é feito anualmente e por município, mas foram agrupados por 

mesorregião de cada estado. Esses dados de uso e cobertura do solo são 

apresentados em cinco diferentes classes (floresta, formação natural não florestal, 

agropecuária, área não vegetada e corpos d’água) contendo subcategorias 

organizadas pelo nível do mosaico (natural, antrópico ou não identificado) e pelo tipo 

de dado (uso ou cobertura do solo).  

 

 

https://disc.gsfc.nasa.gov/information/glossary?keywords=giovanni%20measurements&title=Giovanni%20Measurement%20Definitions%3A%20Precipitation
https://disc.gsfc.nasa.gov/datasets/GPM_3IMERGM_06/summary
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Quadro 1 – Variáveis de estudo 

 

 
3.4 PROCESSAMENTO E ANÁLISE DOS DADOS 

 

O desenho do estudo foi dividido em diferentes escalas de espaço e tempo, 

devido à disponibilidade dos dados utilizados. As escalas de espaço foram duas, onde 

na primeira foram analisados os aspectos referentes à infestação do vetor Ae. aegypti 

e/ou incidência da dengue na Região Sul do Brasil. Já na segunda escala de espaço 

analisou-se os aspectos referentes a infestação Ae. aegypti e incidência da dengue 

para cada estado da Região Sul, considerando suas mesorregiões e particularidades. 

Não foi possível avaliar por município devido ao baixo “n” amostral do IIP.  

As escalas de tempo utilizadas variaram conforme a análise e a disponibilidade 

dos dados. Para avaliação da presença do vetor Ae. aegypti e levantamento 

entomológico, os dados disponíveis e utilizados foram de 2003 a 2021. Entretanto, 

para as análises estatísticas e classificação de risco foram utilizados os dados a partir 

de 2017, considerando que o “n” amostral anterior a esse ano era muito baixo e a 

legislação que obrigou o levantamento entomológico por parte dos municípios a partir 

desta data. Em relação às análises de incidência os dados disponíveis eram de 2001 

a 2021, sendo produzidos os mapas e realizados as análises nesse período de estudo.  

Os dados do IIP do Ae. aegypti nos municípios da Região Sul, os dados 

climáticos, ambientais e dos casos confirmados de dengue foram triados, processados 

e organizados em planilhas do Microsoft Office Excel®. Os mapas temáticos da 

variabilidade espaço-temporal da distribuição do Ae. aegypti, dos riscos de epidemias 

Variáveis FONTE PERÍODO 

IIP (LIRAa) Ministério da Saúde 2003 a 2021 

Notificação dos casos de dengue DATASUS / SINAN 2001 a 2021 

Temperatura (mínima, máxima e 
média) 

GIOVANNI 2017 a 2021 

Umidade relativa média (%) GIOVANNI 2017 a 2021 

Precipitação total (mm) 
 

GIOVANNI 2017 a 2021 

Uso e cobertura do solo 
 

MapBiomas 2017 a 2021 
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de dengue e da incidência de dengue nos municípios da Região Sul foram construídos 

utilizando o software QGIS versão 3.16.11 (multiplataforma de Sistema de Informação 

Geográfica (SIG) de código aberto https://qgis.org/pt_BR/site/) e as bases 

cartográficas (shapefiles) utilizadas foram provenientes do IBGE e do Datum Sirgas 

2000. Os gráficos foram elaborados utilizando os softwares Microsoft Office Excel®, 

Graph Pad Prism 8 e Statistica 7.  

A significância das diferenças na taxa incidência de dengue ou do IIP do Ae. 

aegypti  entre os anos (fator fixo: 2001 a 2021), estados (fator fixo: PR, SC e RS) e 

mesorregiões  (fator aleatório aninhado nos estados: 10 no PR, 6 em SC e 7 no RS) 

foi testada através de uma Análise de Variância Permutacional (PERMANOVA), 

executada e a partir de matrizes de distância Euclidiana, com 9999 permutações e 

resíduos permutados sob modelo reduzido 114. 

Para verificar as relações entre o IIP do Ae. aegypti e as variáveis climáticas e 

ambientais estudadas, foi realizada uma análise de regressão linear múltipla utilizando 

o software Jamovi (The jamovi project, 2021), adotando o IIP do Ae. aegypti como 

variável dependente e as demais variáveis como independentes (temperatura, 

umidade, precipitação, floresta natural, formação natural não-florestal, agropecuária e 

área urbanizada). Para as análises de correlação com a incidência da dengue o critério 

utilizado foi o mesmo, sendo a incidência da dengue variável dependente e as 

variáveis independentes consideradas foram as climáticas, ambientais e o IIP.  

  A relação entre as variáveis climáticas e ambientais para gerar os modelos de 

regressão múltipla foi avaliada por meio de regressão linear e correlação utilizando o 

software STATISTICA 7.0. Os valores foram transformados para log quando verificado 

a presença de outliers e as variáveis que apresentaram correlação acima de 0,95 não 

foram utilizadas. As relações entre as variáveis foram consideradas significativas 

quando p<0,05 (Figura 7).
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Figura 7 - Fluxograma apresentando o desenho do estudo. 
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3.5 ASPECTOS ÉTICOS DA PESQUISA  
 
 

Para o presente trabalho, foram utilizadas bases de dados de animais 

invertebrados (mosquitos) de fonte de acesso público (Ministério da Saúde do Brasil). 

Os dados de dengue foram obtidos anonimizados e agregados por município. Dessa 

forma, o projeto não se enquadra nos critérios de análise ética tanto pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa com Seres Humanos (CEP) quanto pela Comissão de Ética no Uso 

de Animais (CEUA). Contudo, toda a equipe envolvida no desenvolvimento do 

trabalho está ciente das normas e resoluções e tomou os devidos cuidados éticos 

necessários para o seu desenvolvimento. 
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4. ARTIGOS CIENTÍFICOS 

 

4.1 APRESENTAÇÃO 

 

Esta tese une temáticas com as quais começamos a trabalhar em 2020. Ao 

ingressar no doutorado no final de 2018 e início de 2019, o projeto inicial de tese seria 

uma extensão da minha dissertação de mestrado, onde trabalharíamos com sistemas 

de liberação controlada de ativos para controle larvicida e pupicida dos vetores Ae. 

aegypti e Ae. albopictus.  Entretanto, com a pandemia da COVID-19 que iniciou no 

Brasil em 2020, e com as medidas de isolamento social, as inseguranças e as 

incertezas de quando voltaríamos ao “normal” nos fez questionarmos se 

conseguiríamos cumprir com os objetivos propostos no primeiro projeto de tese.  

Dentre as curiosidades que eu tinha, e tenho, como pesquisadora, era 

compreender melhor a dinâmica da distribuição das arboviroses associadas aos 

vetores Ae. aegypti e Ae. albopictus, e suas relações com os aspectos entomológicos, 

climáticos, ambientais e sociais. Em especial a Região Sul do Brasil, que no início de 

2020 teve um aumento no número de casos de dengue, sendo considerada na época 

a segunda região com maior incidência, fenômeno este não visto antes. Pensando 

nisso, alteramos nosso projeto de tese para o atual tema, que é estudar as relações 

ecoepidemiológicas das arboviroses no Sul do Brasil. Tem sido um desafio e, ao 

mesmo tempo gratificante, embarcar em novos temas como epidemiologia, 

ecoepidemiologia, sistemas de informação geográfica, bem como trabalhar com 

fontes de dados secundários, saúde única, análises de predição, entre outros. Com 

os resultados que alcançamos neste projeto nós os dividimos em dois artigos.  

O primeiro deles, “Aedes aegypti NO SUL DO BRASIL: DINÂMICA DE 

DISTRIBUIÇÃO ESPAÇO-TEMPORAL E RELAÇÕES CLIMÁTICAS E 

AMBIENTAIS”, traz os aspectos sobre os levantamentos entomológicos do vetor 

Aedes aegypti na Região sul do Brasil, sua distribuição e infestação nas mesorregiões 

dos estados e as relações de infestação com variáveis climáticas e ambientais. Esse 

artigo científico foi submetido a revista “Tropical Medicine and Infectious Disease” 

(ISSN: 2414-6366), na edição especial "Emerging Vector-Borne Diseases and Public 

Health Challenges". Com classificação A2 em Medicina II (FI: 3.711). 
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O segundo artigo intitula-se “INDO PARA O SUL:  AUMENTO E DISPERSÃO 

DA DENGUE EM REGIÕES DE BAIXO RISCO”. Neste, tratamos sobre os aspectos 

da incidência da dengue nos municípios da região Sul do Brasil e suas relações com 

os aspectos entomológicos (de infestação do vetor Aedes aegypti), climáticos e 

ambientais, bem como as análises de correlação de risco para epidemias de dengue. 

Esse artigo científico será submetido na revista “Environmental Health Perspectives” 

(ISSN: 1552-9924) com classificação A1 em Medicina II (FI: 11.035). 

 

 

4.1.2 Artigo 1  

 

Aedes aegypti NO SUL DO BRASIL: DINÂMICA DE DISTRIBUIÇÃO ESPAÇO-

TEMPORAL E RELAÇÕES CLIMÁTICAS E AMBIENTAIS 

 

RESUMO 

No Brasil, o mosquito Aedes (Stegomyia) aegypti é considerado vetor principal no ciclo 

de transmissão dos arbovírus dengue (DENV), chikungunya (CHIKV) e Zika (ZIKV), 

causadores da dengue, chikungunya e Zika, respectivamente. A região Sul do Brasil 

nos últimos boletins epidemiológicos vem apresentando um aumento nas notificações 

de dengue, trazendo uma preocupação para o controle, monitoramento e 

levantamento epidemiológico. O objetivo desde trabalho foi realizar uma análise 

histórica espaço-temporal do levantamento dos índices de infestação predial (IIP) do 

Ae. aegypti, nos municípios da região Sul do Brasil, nos últimos 18 anos e analisar a 

infestação do vetor, a partir de 2017 com as variáveis climáticas e ambientais da 

região. Foram utilizados dados de fontes secundárias do IIP do Ministério da Saúde, 

dados climáticos da plataforma Giovanni da Nasa e dados ambientais do Projeto 

MapBiomas. Observou-se um aumento no número de levantamento do IIP a partir de 

2017, bem como na quantidade de municípios que confirmaram a presença do vetor. 

Nosso modelo foi significativo para os quatros grupos analisados (região Sul e os três 

estados isolados). Foi observada correlação positiva de algumas variáveis ambientais 

com o IIP do Ae. aegypti, como a infraestrutura urbana, precipitação temperatura 
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máxima, temperatura mínima e a umidade. Destaca-se que o presente trabalho é um 

dos primeiros estudos que analisou de forma histórica o levantamento do IIP do Ae. 

aegypti nos municípios da região Sul do Brasil, assim como a distribuição da 

infestação deste vetor e sua correlação com variáveis climáticas e ambientais. 

Palavras chaves: Aedes aegypti, epidemiologia, índice de infestação predial. 

 

4.1.2 Artigo 2  

 

Indo para o Sul:  aumento e dispersão da dengue em regiões de baixo risco do 

Brasil 

 

RESUMO  

Ae. aegypti é considerado vetor principal no ciclo de transmissão do dengue (DENV) 

no Brasil e a região Sul era conhecida por apresentar barreiras climáticas que 

dificultavam essa transmissão. Contudo, boletins epidemiológicos recentes têm 

registrado aumento dos casos de dengue nessa região, demonstrando que a 

transmissão está ultrapassando estas barreiras. O objetivo desse trabalho foi 

descrever a incidência da dengue na região Sul do Brasil de 2001 a 2021 e entender 

o papel dos fatores climático/ambientais e da infestação pelo Ae. aegypti nessa 

incidência. Foram utilizados os casos confirmados de dengue notificados no SINAN 

(Ministério da Saúde), índice de infestação predial do Ae. aegypti (IIP), dados 

climáticos (temperaturas máxima, mínima e média, umidade relativa média e 

precipitação total), e dados de cobertura e uso do solo (floresta, formação natural não 

florestal, agropecuária e área não vegetada). Entre os anos de 2001 e 2021 foram 

notificados 667,931 casos de dengue na região Sul do Brasil. Foi observado aumento 

da incidência ao longo dos anos, e esse aumento parece estar se expandindo pelo 

Oeste da região, sendo maior no estado do Paraná. Houve correlação positiva da 

dengue com as variáveis relacionadas à infestação do vetor (IIP), temperatura máxima 

e agricultura. Sendo assim, conclui-se que a distribuição da dengue na região Sul do 
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Brasil não é aleatória e sua área de abrangência é móvel, podendo ser modificada 

tanto por fatores climáticos como ambientais.  

Palavras chaves: Dengue, Aedes aegypti, Epidemiologia.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Foi realizado um estudo ecológico com análise temporal e espacial sobre a 

distribuição do Ae. aegypti e da dengue no Sul do Brasil, além de comparar os níveis 

de infestação predial (IIP) do Ae. aegypti e a incidência da dengue entre os estados, 

mesorregiões e anos analisados.  Foi verificado também a classificação de risco de 

epidemias de dengue nos municípios sulistas, além de correlacionar a infestação do 

vetor e a incidência da dengue com fatores ambientais e climáticos.  

O número de municípios que realizaram o levantamento do IIP aumentou 

significativamente a partir de 2017 e consequentemente o número de municípios que 

confirmaram a presença do vetor por meio desse índice. Entretanto essa distribuição 

ocorreu de forma heterógena, sendo o Oeste da região com maior quantidade de 

municípios que confirmaram a presença do Ae. aegypti. A infestação do vetor Ae. 

aegypti teve correlação significativa positiva com as variáveis de infraestrutura urbana, 

precipitação, temperatura máxima, temperatura mínima e a umidade.  

Foi observado aumento da incidência de dengue ao longo dos anos, e esse 

aumento parece estar se expandindo também pelo Oeste da região, sendo maior no 

estado do Paraná. Houve correlação positiva da dengue com as variáveis 

relacionadas à infestação do vetor (IIP), temperatura máxima e agricultura.  

 Algumas limitações desse estudo estão relacionadas ao baixo tamanho 

amostral dos dados do IIP, principalmente nos anos anteriores a 2017, não sendo 

possível realizar as análises de correlação de 2001 a 2016. Outro fator, foi a 

inconstância de levantamentos do IIP realizados pelos municípios ao longo dos anos, 

o que impediu que as análises fossem realizadas por município. Por outro lado, o 

estudo mostra a realidade dos dados existentes. Além disso, as variáveis sociais que 

são interessantes para serem analisadas, estavam defasadas, pois até o presente 

momento os dados mais atuais disponíveis do censo demográfico realizado pelo IBGE 

são de 2010.  

Entretanto, destaca-se que o presente trabalho é um dos primeiros estudos que 

analisou de forma histórica o levantamento do IIP do Ae. aegypti e da dengue nos 

municípios da região Sul do Brasil de 2001 a 2021, assim como a distribuição da 

infestação deste vetor e da dengue e suas correlações com variáveis climáticas e 

ambientais. Nossos resultados sugerem a necessidade de uma melhor padronização 
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e homogeneidade dos levantamentos entomológicos realizados pelos municípios 

brasileiros, para facilitar nas análises de infestação e auxiliar nas medidas de 

vigilância, monitoramento e controle do Ae. aegypti, assim como na prevenção das 

arboviroses associadas a ele. 

Os resultados do presente estudo contribuem para discussões sobre os fatores 

ecoepidemiológicos que influenciam na infestação do vetor Aedes aegypti e de 

arboviroses associadas a ele, em áreas que eram consideradas de baixo para 

transmissão de arbovírus. Os resultados desta pesquisa resultarão em publicações 

em periódicos internacionais, contribuindo para a disseminação desta discussão. 

Além disso, com estes resultados pretendendo contribuir para discussões de políticas 

públicas e de gestão para vigilância, monitoramento e controle do vetor Aedes aegypti, 

não somente no Sul do Brasil, mas para todo o território nacional.  
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APÊNDICES 

Apêndice 1 – Coordenadas das mesorregiões do Sul do Brasil, usadas para 

aquisição dos dados climáticos na plataforma Giovanni  
  

Estado Mesorregião Coordenadas 

Paraná 

Noroeste Paranaense "-54.1406,-24.2358,-52.0093,-23.5547" 

Centro Ocidental Paranaense "-53.1519,-24.763,-52.009,-23.818" 

Norte Central Paranaense "-52.1411,-24.873,-50.999,-23.379" 

Norte Pioneiro Paranaense "-50.9106,-23.95,-49.724,-23.137" 

Centro Oriental Paranaense "-51.2347,-25.2356,-49.411,-24.115" 

Oeste Paranaense "-54.6185,-25.6311,-52.9486,-23.9832" 

Sudoeste Paranaense "-53.9374,-26.3123,-52.4213,-25.5212" 

Centro-Sul Paranaense "-53.1464,-25.9827,-51.2347,-24.6204" 

Sudeste Paranaense "-51.5314,-26.3562,-50.0812,-24.8621" 

Metropolitana de Curitiba "-50.213,-26.0266,-48.0157,-24.7522" 

Santa 
Catarina 

Oeste Catarinense "-53.855,-27.2461,-50.7568,-26.2573" 

Norte Catarinense "-51.2073,-26.6418,-48.5046,-25.9607" 

Serrana "-51.5369,-28.2019,-49.6692,-26.8835" 

Vale do Itajaí "-50.1526,-27.2791,-48.3948,-26.532" 

Grande Florianópolis "-49.455,-27.9602,-48.3453,-27.2021" 

Sul Catarinense "-49.9054,-29.1907,-48.587,-28.125" 

Rio Grande 
do Sul 

Noroeste Rio-grandense “-55.0854, -28.872, -52.009, -27.554" 

Nordeste Rio-grandense “-51.9434, -29.399, -50.098, -28.213” 

Centro Ocidental Rio-grandense “-55.0745, -30.179, -53.361, -29.015” 

Centro Oriental Rio-grandense “-52.9102, -30.52, -51.943, -29.356” 

Metropolitana de Porto Alegre “-52.0752, -31.267, -50.208, -29.575” 

Sudoeste Rio-grandense “-56.8652, -31.289, -53.789, -28.74” 

Sudeste Rio-grandense “-53.7891, -33.618, -52.251, -30.718” 
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APÊNDICE B: ARTIGOS PUBLICADOS DURANTE O DOUTORADO  
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